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CCXXI - Decreto nº 7.883, de 28 de dezembro de 2012;

CCXXII - Decreto nº 7.885, de 14 de janeiro de 2013;

CCXXIII - Decreto nº 7.886, de 14 de janeiro de 2013;

CCXXIV - Decreto nº 7.887, de 14 de janeiro de 2013;

CCXXV - Decreto nº 7.994, de 24 de abril de 2013;

CCXXVI - Decreto nº 7.995, de 2 de maio de 2013;

CCXXVII - Decreto nº 7.996, de 2 de maio de 2013;

CCXXVIII - Decreto nº 8.021, de 29 de maio de 2013;

CCXXIX - Decreto nº 8.062, de 29 de julho de 2013;

CCXXX - Decreto nº 8.079, de 20 de agosto de 2013;

CCXXXI - Decreto nº 8.111, de 30 de setembro de 2013;

CCXXXII - Decreto nº 8.143, de 22 de novembro de 2013;

CCXXXIII - Decreto nº 8.159, de 18 de dezembro de 2013;

CCXXXIV - Decreto nº 8.183, de 17 de janeiro de 2014;

CCXXXV - Decreto nº 8.197, de 20 de fevereiro de 2014;

CCXXXVI - Decreto nº 8.216, de 28 de março de 2014;

CCXXXVII - Decreto nº 8.228, de 22 de abril de 2014;

CCXXXVIII - Decreto nº 8.238, de 21 de maio de 2014;

CCXXXIX - Decreto nº 8.249, de 23 de maio de 2014;

CCXL - Decreto nº 8.261, de 30 de maio de 2014;

CCXLI - Decreto nº 8.290, de 30 de julho de 2014;

CCXLII - Decreto nº 8.320, de 30 de setembro de 2014;

CCXLIII - Decreto nº 8.367, de 28 de novembro de 2014;

CCXLIV - Decreto nº 8.382, de 29 de dezembro de 2014;

CCXLV - Decreto nº 8.383, de 29 de dezembro de 2014;

CCXLVI - Decreto nº 8.631, de 30 de dezembro de 2015;

CCXLVII - Decreto nº 8.757, de 10 de maio de 2016;

CCXLVIII - Decreto nº 8.795, de 30 de junho de 2016;

CCXLIX - Decreto nº 8.939, de 21 de dezembro de 2016; e

CCL - Decreto nº 9.068, de 31 de maio de 2017.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua
publicação.

Brasília, 11 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Onyx Lorenzoni

DECRETO Nº 9.758, DE 11 DE ABRIL DE 2019

Dispõe sobre a forma de tratamento e de
endereçamento nas comunicações com agentes
públicos da administração pública federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a forma de tratamento empregada na
comunicação, oral ou escrita, com agentes públicos da administração pública federal direta
e indireta, e sobre a forma de endereçamento de comunicações escritas a eles dirigidas.

§ 1º O disposto neste Decreto aplica-se às cerimônias das quais o agente
público federal participe.

§ 2º Aplica-se o disposto neste Decreto:

I - aos servidores públicos ocupantes de cargo efetivo;

II - aos militares das Forças Armadas ou das forças auxiliares;

III - aos empregados públicos;

IV - ao pessoal temporário;

V - aos empregados, aos conselheiros, aos diretores e aos presidentes de
empresas públicas e sociedades de economia mista;

VI - aos empregados terceirizados que exercem atividades diretamente para os
entes da administração pública federal;

VII - aos ocupantes de cargos em comissão e de funções de confiança;

VIII - às autoridades públicas de qualquer nível hierárquico, incluídos os
Ministros de Estado; e

IX - ao Vice-Presidente e ao Presidente da República.

§ 3º Este Decreto não se aplica:

I - às comunicações entre agentes públicos federais e autoridades estrangeiras
ou de organismos internacionais; e

II - às comunicações entre agentes públicos da administração pública federal e
agentes públicos do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas, da
Defensoria Pública, do Ministério Público ou de outros entes federativos, na hipótese de
exigência de tratamento especial pela outra parte, com base em norma aplicável ao órgão,
à entidade ou aos ocupantes dos cargos.

Pronome de tratamento adequado

Art. 2º O único pronome de tratamento utilizado na comunicação com agentes
públicos federais é "senhor", independentemente do nível hierárquico, da natureza do
cargo ou da função ou da ocasião.

Parágrafo único. O pronome de tratamento é flexionado para o feminino e para
o plural.

Formas de tratamento vedadas

Art. 3º É vedado na comunicação com agentes públicos federais o uso das
formas de tratamento, ainda que abreviadas:

I - Vossa Excelência ou Excelentíssimo;

II - Vossa Senhoria;

III - Vossa Magnificência;

IV - doutor;

V - ilustre ou ilustríssimo;

VI - digno ou digníssimo; e

VII - respeitável.

§ 1º O agente público federal que exigir o uso dos pronomes de tratamento de
que trata o caput, mediante invocação de normas especiais referentes ao cargo ou
carreira, deverá tratar o interlocutor do mesmo modo.

§ 2º É vedado negar a realização de ato administrativo ou admoestar o
interlocutor nos autos do expediente caso haja erro na forma de tratamento
empregada.

Endereçamento de comunicações

Art. 4º O endereçamento das comunicações dirigidas a agentes públicos
federais não conterá pronome de tratamento ou o nome do agente público.

Parágrafo único. Poderão constar o pronome de tratamento, na forma deste
Decreto, e o nome do destinatário nas hipóteses de:

I - a mera indicação do cargo ou da função e do setor da administração ser
insuficiente para a identificação do destinatário; ou

II - a correspondência ser dirigida à pessoa de agente público específico.

Vigência

Art. 5º Este Decreto entra em vigor em 1º de maio de 2019.

Brasília, 11 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys

DECRETO Nº 9.759, DE 11 DE ABRIL DE 2019

Extingue e estabelece diretrizes, regras e
limitações para colegiados da administração
pública federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto extingue e estabelece diretrizes, regras e limitações
para colegiados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. A aplicação deste Decreto abrange os colegiados instituídos
por:

I - decreto, incluídos aqueles mencionados em leis nas quais não conste a
indicação de suas competências ou dos membros que o compõem;

II - ato normativo inferior a decreto; e

III - ato de outro colegiado.

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, inclui-se no conceito de
colegiado:

I - conselhos;

II - comitês;

III - comissões;

IV - grupos;

V - juntas;

VI - equipes;

VII - mesas;

VIII - fóruns;

IX - salas; e

X - qualquer outra denominação dada ao colegiado.

Parágrafo único. Não se incluem no conceito de colegiado de que trata o
caput:

I - as diretorias colegiadas de autarquias e fundações;

II - as comissões de sindicância e de processo disciplinar; e

III - as comissões de licitação.

Norma para criação de colegiados intermininisteriais

Art. 3º Os colegiados que abranjam mais de um órgão, entidades vinculadas
a órgãos distintos ou entidade e órgão ao qual a entidade não se vincula serão criados
por decreto.

Parágrafo único. É permitida a criação de colegiados por meio de portaria
interministerial nas seguintes hipóteses:

I - quando a participação do outro órgão ou entidade for na condição de
convidado, sem direito a voto; ou

II - quando o colegiado:

a) for temporário e tiver duração de até um ano;

b) tiver até cinco membros;

c) tiver apenas agentes públicos da administração pública federal entre seus membros;
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